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,	 DA COMISSU
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 002/

Projeto de lei, de autoMa &a Nobre Verezy-
dor Nela Rodolfo, veda a reutilização de óleos cbmestívAs
nos bares, restaurantes e similares no Município.

Pela Legalidade.

Contudo, o projeto con
art. 22, motivo pelo qual propomos a

EMENDA	 /94 AO PROJETO DE

A fiscalização sanitária de gêneros alimen-
tícios é exercida no Municí pidde São Paulo com base no
próprio poder de polícia administrativa municipal, bem co-
mo com fundamento num convênio firmado entre a Prefeitura
do Município e a Secretaria de Estado da Saúde, convênio
esse autorizado pela Lei n2 10.005, de 17 de junho de
1986. Foi na regulamentação da Lei n2 10.153, de 7 de ou-
tubro de 1986, que disciplinou a fiscalização sanitária,

'que surgiu o Decreto n2 25.544, de 14 de março de 1900, o
atual Código Sanitário Municipal de Alimentos. Nada obsta,
porém, que uma lei de iniciativa de Vereador regulamente
ou restrinja a atividade econômica, para proteger a saúde
da população.

A proposta ampara-se n
da Lei Orgânica do Município. 	 APROVADO E:1 i re . CISCUSSÃO

VOLTA À 2.a DISCUSSÃO
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"Art. 22 --O descumpriment desta lei aca--
retará ao infrator multa de 100 (cem) UFM, dobrada na
reincidência."
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, N:43 ã 1 1
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